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introdução 5

Este documento tem como propósito servir como um

 Nesse sentido, traz 

informação sobre a colocação de estrangeiros em Centros de Instalação Temporária (CIT) ou Espaços 

Equiparados (EECIT), bem como sobre a aplicação de medidas alternativas não privativas da liberdade no 

âmbito de um procedimento de afastamento coercivo ou recusa de entrada.

 recurso informativo para auxiliar na implementação 

de medidas alternativas à detenção de migrantes e requerentes de asilo em Portugal.

Nesse sentido, e a título introdutório, cumpre explanar 

. Na esteira do disposto pelo Comité dos Direitos Humanos das 

Nações Unidas , a OIM define a detenção de migrantes, seja esta aplicada no âmbito do direito 

administrativo ou em virtude da prática de um ilícito penal, enquanto

o conceito de detenção utilizado pela Organização 

Internacional para as Migrações (OIM)
1

Para este fim, foi conduzido um estudo de base, 

envolvendo a recolha e análise de informações e 

dados acerca da detenção de migrantes no país, 

visando o desenvolvimento de uma compreensão 

partilhada da utilização da detenção de migrantes 

no sistema de gestão das migrações.

Adicionalmente, foi realizada uma análise do 

contexto para cada elemento das alternativas à 

detenção para identificar lacunas formais e 

informais, pontos fortes e desafios e elaborar 

uma lista de possíveis intervenções.

1 . “Deprivation of liberty involves more severe restriction of motion within a narrower space than mere interference with liberty of movement under article 12. Examples of deprivation of 
liberty include police custody, arraigo, remand detention, imprisonment after conviction, house arrest, administrative detention, involuntary hospitalization, institutional custody of children 
and confinement to a restricted area of an airport, as well as being involuntarily transported” in Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas, Comentário Geral ao artigo 9.º 
(Liberdade e segurança), 2014, par. 5, CCPR/CGC/35, disponível em: https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/TreatyBodyExternal/Download.aspx?
symbolno=CCPR%2fC%2fGC%2f35&Lang=en [acedido a 11 de Janeiro de 2023].

2 . IOM, Glossary on Migration, Direito Internacional das Migrações Série 34, pág. 47, disponível em: https://publications.iom.int/system/files/pdf/iml_34_glossary.pdf [acedido a 11 de 
Janeiro de 2023].

introdução

restrição da liberdade de movimentos mediante confinamento ordenado por 
uma autoridade administrativa ou judicial.2
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Esta definição está em linha com o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), que considera 

que

Portanto, à luz do direito Português, a colocação em CIT, que é uma medida de coação, aplicada por um juiz, 

no âmbito de um procedimento de afastamento coercivo, é considerada detenção, e essa detenção será 

doravante designada por detenção administrativa, em virtude de não advir da prática de ilícito penal.

No que diz respeito a  “qualquer legislação, política ou 

prática, formal ou informal, que vise prevenir a detenção desnecessária de pessoas em virtude do seu 

estatuto migratório”.

 alternativas à detenção, a OIM entende-as como:

4

3 . Acórdão do tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=CCPR%2fC%2fGC%2f35&Lang=en, Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2008, proc. n.º 
08P927, disponível em:

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3fc70fddbe7e6f68802574200045ade0?OpenDocument [acedido a 11 de Janeiro de 2023] 
4 . Adaptado da Coligação Internacional contra a Detenção (IDC), There Are Alternatives: A Handbook for Preventing Unnecessary Immigration Detention, edição revista, 2015.

a medida de colocação em centro de instalação temporária ou espaço equiparado 
constitui uma medida de privação da liberdade, ou seja, uma detenção.3

qualquer legislação, política ou prática, formal ou informal, que vise prevenir a 
detenção desnecessária de pessoas em virtude do seu estatuto migratório.4
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DE MIGRANTES EM 
PORTUGAL

7

De acordo com o ordenamento jurídico português, um cidadão estrangeiro de um país terceiro pode ser 

privado da sua liberdade, mediante colocação em centro de instalação temporária (CIT) ou espaço 

equiparado (EECIT), no âmbito de um procedimento de expulsão consagrado na Lei de Estrangeiros, que 

pode ser administrativo ou judicial , ou no âmbito da Lei do Asilo, em casos específicos elencados na lei, 

com base numa apreciação individual e se não for possível aplicar de forma eficaz outras medidas 

alternativas menos gravosas.

5

6

Os demais espaços detentivos, os EECITs, situam-se nos aeroportos internacionais, nomeadamente no de 

Lisboa, em Faro e no Porto. A sua descrição não consta deste documento uma vez que a OIM não tem 

presença nesses espaços.

Portugal possui um único . 

Este CIT, gerido pela Polícia de Segurança Pública (PSP), desde 29 de outubro de 2023 , localiza-se na zona 

central do Porto. A UHSA possui capacidade para 30 pessoas distribuídas por dois pisos. Além disso, foi 

recentemente construído um quarto para famílias, que até o momento não se encontra operacional.

CIT em território nacional: a Unidade Habitacional de Santo António (UHSA)
7

Centros de Instalação Temporária  e

Espaços Equiparados a Centros de Instalação Temporária 

(CIT)

(EECITs)

5 . Artigos 134.º e 142.º n.º 1 al. c) da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho.

6 . Artigo 35.º - A, Lei de Asilo.

7 . Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de junho.
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No que diz respeito à UHSA, desde 2006, e por 

força do Decreto-Lei n.º 44/2006, de 24 de 

fevereiro, foi firmado um Protocolo entre o 

extinto Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

a OIM e o Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS) 

que permite à OIM e ao JRS acompanhar o 

funcionamento deste espaço, num modelo de 

abertura e colaboração, o que se considera uma 

boa prática , na medida em que o JRS e a OIM 

podem contribuir para promover os standards de 

direitos humanos previstos nacional e 

internacionalmente. 

8

Essa colaboração foi posteriormente reforçada 

mediante inclusão formal no Protocolo dos 

Médicos do Mundo (MdM), que providenciam 

apoio médico e cuidados de enfermagem na 

UHSA. O JRS, por sua vez, assegura os apoios 

psicossocial e jurídico, e a OIM providencia 

informação aos detidos e realiza a monitorização 

das condições de detenção através do contacto 

com os detidos, da realização de entrevistas e da 

observação dos aspetos relacionados com o 

funcionamento da unidade.

Os quartos na UHSA são individuais, mas sem a possibilidade de serem fechados por dentro (exceto no que 

diz respeito aos 2 quartos cela, que podem ser fechados por fora) e sem sistema de alarme. As casas de 

banho são comuns, mas separadas por género. Quanto ao espaço comum, este é composto por uma sala de 

convívio com televisão, livros e jogos, e por um pátio exterior e refeitório. Fruto de obras recentes, a UHSA 

dispõe agora de uma sala reservada para os detidos receberem visitas e advogados.

8 . Provedor de Justiça, Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), Relatório à Assembleia da República, 2022, p. 96, disponível em: https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-
a-assembleia-da-republica-2022-mecanismo-nacional-de-prevencao/ [acedido a 16 de novembro de 2023].



pa n o r a m a da d e t e n ç ão  d e  m i g r a n t e s  e m  p o r t u g a l 9

Em conformidade com o princípio da dignidade humana estabelecido no artigo 10.º do Pacto Internacional 

dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP), a detenção administrativa deve obedecer a uma série de requisitos 

para poder ser considerada legítima, nomeadamente, ser aplicada excecionalmente, em último recurso, pelo 

menor período de tempo necessário, no âmbito de um procedimento previsto na lei, que prevê os 

fundamentos para a detenção de forma exaustiva e avalia a sua necessidade e proporcionalidade, sob pena 

de se considerar arbitrária . O cerne fundamental do princípio da dignidade humana em relação à detenção 

administrativa abrange, igualmente, a proibição absoluta de tortura, a garantia de condições materiais 

adequadas, como alimentação, água e cuidados de saúde, bem como o acesso a garantias procedimentais .

9

10

Em acréscimo, também à luz dos padrões internacionais, a detenção administrativa não pode ser aplicada 

ou mantida quando não há perspectivas razoáveis que garantam o afastamento do estrangeiro, ou quando 

este possui laços familiares ou sociais com o país e esse afastamento violaria o seu direito à vida privada ou 

familiar. Uma medida de detenção administrativa deve também ser periodicamente reavaliada, garantindo 

que mantém a sua necessidade, proporcionalidade, legalidade e ausência de arbitrariedade .11

Por fim, os detidos devem ser libertados:

Enquadramento legal:

Pressupostos para a colocação em CITs/EECITs

Enquadramento internacional

9 . Grupo de Trabalho sobre Detenção Arbitrária, Revisão da deliberação n.º 5 sobre privação da liberdade de migrantes, par. 8, 12 e 13, disponível em: http://www.refworld.org/
docid/5a903b514.html [acedido a 17 de novembro de 2023].

10 . Associação para a Prevenção da Tortura (APT), Balancing security and dignity in prisons: a framework for preventive monitoring, 2015, p. 3, disponível em: thematic-
paper-4_balancing-security-and-dignity-in-prisons-en.pdf (apt.ch) [acedido a 17 de novembro de 2023].

11 . Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP), artigo 9.º; Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), artigo 5.º; Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (CDFUE), artigo 7.º; Diretiva de Retorno, artigos 8.º, 15.º e ss; Diretiva de Acolhimento, artigo 9.º; Conselho da Europa, Comité de Ministros, Twenty Guidelines on Forced Return, 
Orientações 2, 4, 6 e 7, 2005, disponível em: 20_Guidelines_Forced_Return_en.PDF (coe.int) [acedido a 17 de novembro de 2023]; Corpo de Princípios para a Proteção de Todas as 
Pessoas Sujeitas a Alguma Forma de Detenção (CPPO), adotado pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 43/173, de 9 de Dezembro de 1988, Princípios 2 e 32, 
disponível em: https://www.ohchr.org/en/professionalinterest/pages/detentionorimprisonment.aspx [acedido a 17 de novembro de 2023].

12 . Vd. Twenty Guidelines on Forced Return, Orientação 7

No caso de o procedimento de afastamento coercivo ser arquivado;01

No fim do período de detenção; ou02

Por ordem do tribunal, por exemplo, como pode acontecer no contexto português, se houver 

alteração da medida de coação.12

03
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Não obstante o disposto, torna-se necessário ressalvar que no caso específico das , quer estejam 

acompanhadas ou não, 

crianças

à luz do direito internacional, é pacífico o entendimento de que a detenção de 

menores por questões relacionadas com o estatuto migratório não deve ocorrer.

De acordo com o Artigo 37 (b) da Convenção sobre os Direitos das Crianças, está estipulado que nenhuma 

criança pode ser privada da sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. As disposições relativas à detenção 

de crianças como uma "medida de último recurso", mencionadas neste artigo, não se aplicam para fins de 

imigração e, por conseguinte, não podem ser usadas para justificar a detenção de crianças com base no seu 

estatuto migratório.13

Neste âmbito, o Comité dos Direitos da Criança é taxativo:

Nesse sentido, a detenção por motivos migratórios é entendida como incompatível com o superior 

interesse da criança, tal como claramente articulado pelo referido Comité, pelo Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos, bem como por outros tribunais e autoridades de direitos humanos.15

Ademais, o superior interesse da criança em não ser detida estende-se à sua família, visto que a Convenção 

protege o direito da criança à família e estabelece que estas não devem ser separadas de seus pais ou 

responsáveis, exceto quando tal for considerado no melhor interesse da criança.16

13 . Comité para a Proteção dos Direitos de todos os trabalhadores migrantes e membros das suas famílias e Comité para os Direitos da Criança, Joint general comment No. 4 (2017) of the 
Committee on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members of Their Families and No. 23 (2017) of the Committee on the Rights of the Child on State obligations regarding 
the human rights of children in the context of international migration in countries of origin, transit, destination and return, CMW/C/GC/4-CRC/C/GC/23, par. 5, disponível em: https://
www.refworld.org/docid/5a12942a2b.html [acedido a 17 de novembro de 2023].

14 . Ibid.

15 . Ibid.; Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH), Ficha informativa: Unaccompanied migrant minors in Detention, julho de 2022, disponível em: https://www.echr.coe.int/
documents/d/echr/FS_Unaccompanied_migrant_minors_detention_ENG [acedido a 17 de novembro de 2023]; e Grupo de Trabalho Inter-Agências (IAWG), Ending Child Immigration 
Detention, disponível em: IAWG_Advocacy-Brochure_Aug-2016_FINAL-web.pdf (endchilddetention.org) [acedido a 17 de novembro de 2023].

16 . Convenção sobre os Direitos das Crianças, 20 November 1989, Nações Unidas, Treaty Series, vol. 1577, artigos 3.º n.º1 e 9.º n.º 1, disponível em https://www.refworld.org/
docid/3ae6b38f0.html, [acedido a 17 de novembro de 2023]; e Comité para os Direitos da Criança, General Comment No. 14 (2013) on the right of the child to have his or her best interests 
taken as a primary consideration (artigo 3.º, par. 1), CRC /C/GC/14, par. 59, disponível em https://www.refworld.org/docid/51a84b5e4.html, [acedido a 17 de novembro de 2023].

Qualquer tipo de detenção de crianças por motivos de imigração deve ser proibida 
por lei e essa proibição deve ser integralmente implementada na prática.14
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No direito da União Europeia (UE), a detenção administrativa é aplicada a dois grupos:

No âmbito do sistema regional europeu de proteção dos direitos humanos, a detenção também deve ser 

utilizada como último recurso sob pena de violação do direito à liberdade e à segurança.

17 . Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de 
nacionais de países terceiros em situação irregular (Diretiva de Retorno), artigo 15.º n.º 1.

18 . Diretiva 2013/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos requerentes de proteção internacional, 
(Diretiva de Acolhimento), artigo 8.º n.º 3.

Enquadramento europeu

A migrantes sujeitos a procedimentos de afastamento e com o objetivo de preparar o seu regresso 

e/ou efetivar esse mesmo regresso, nomeadamente quando:
01

A requerentes de asilo, para verificar:02

Houver risco de fuga; ou

A sua nacionalidade ou identidade;

O direito de o requerente entrar no território;

Se a proteção da segurança nacional e da ordem pública assim o exigirem;

Nos termos do Regulamento de Dublin.18

A pessoa em questão evitar ou travar a preparação do regresso ou o procedimento de afastamento;  e17

Os elementos em que se baseia o pedido de proteção internacional que não poderiam obter-se sem essa 

detenção, designadamente se houver risco de fuga do requerente;

No âmbito de um procedimento de afastamento se o Estado-Membro puder demonstrar, com base em 

critérios objetivos, designadamente que o requerente já teve oportunidade de aceder ao procedimento de 

asilo, que há fundamentos razoáveis para crer que o seu pedido de proteção internacional tem por único 

intuito atrasar ou frustrar a execução da decisão de regresso;
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Nesse sentido, a , no caso 

Nikoghosyan and Others v. Poland, enfatiza a necessidade de garantir que a detenção é apenas utilizada 

como último recurso, especialmente tratando-se de menores. No caso em questão, apesar das autoridades 

alegarem a aplicação da medida detentiva como último recurso, após verificarem que nenhuma outra 

medida menos restritiva da liberdade poderia ser posta em prática, e que agiram com a rapidez necessária, 

o Tribunal entendeu que o fato da detenção incluir um menor exigia maior rapidez e diligência por parte das 

autoridades.

recente jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH)

Assim, concluiu que 

, exigindo que as autoridades nacionais 

considerem alternativas à detenção, à luz das circunstâncias específicas do caso concreto, conforme os 

termos da decisão.

a detenção de indivíduos vulneráveis não estará em conformidade com o artigo 5.º 

n.º 1 al. f,  da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH), se o objetivo perseguido pela 

detenção puder ser alcançado por outras medidas menos coercivas

19

20

Ainda no que diz respeito à detenção das crianças 

no contexto migratório, sublinha-se que a 

jurisprudência do TEDH, embora não tenha ainda 

adotado uma posição definitiva a favor da sua 

ilegalidade, a princípio, tem concluído 

sistematicamente por essa ilegalidade por 

inconformidade com a CEDH, tendo citado 

inclusive no caso G.B. and Others v. Turkey o 

enquadramento jurídico internacional sobre esta 

matéria, com destaque para a posição do Comité 

dos Direitos da Criança que considera que a 

detenção de crianças deve ser proibida.21

Concretamente, o TEDH pronunciou-se pela 

ilegalidade da detenção de crianças em diversas 

instâncias, nomeadamente no âmbito do direito à 

vida, da proibição da tortura ou tratamentos 

desumanos ou degradantes, do direito à liberdade 

e segurança, do direito a um recurso efetivo e 

respeito pela vida privada e familiar, 

especialmente devido a 4 elementos: 

vulnerabilidade, idade da criança, duração da 

detenção e condições materiais do espaço de 

detenção.22

19 . CEDH, artigo 5.º n.º 1 (f) ”1. Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. Ninguém pode ser privado da sua liberdade, salvo nos casos seguintes e de acordo com o procedimento 
legal: … f) Se se tratar de prisão ou detenção legal de uma pessoa para lhe impedir a entrada ilegal no território ou contra a qual está em curso um processo de expulsão ou de extradição,” 
disponível em: https://www.echr.coe.int/documents/convention_por.pdf [acedido a 17 de novembro de 2023].

20 . TEDH, caso Nikoghosyan and Others v. Poland, nº 14743/17, de 03/03/2022, par. 86, 88 e 89 disponível em: NIKOGHOSYAN AND OTHERS v. POLAND (coe.int) [acedido a 17 de 
novembro de 2023].

21 . TEDH, G.B. and Others v. Turkey, par. 67 a 70, disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-196612 [acedido a 17 de novembro de 2023].

22 . Vd. TEDH, Ficha informativa: Accompanied Migrant minors in detention, junho de 2023; e TEDH, Ficha informativa: Unaccompanied Migrant minors in detention, julho de 2022, 
disponível em https://www.echr.coe.int/documents/d/echr/FS_Unaccompanied_migrant_minors_detention_ENG [acedido a 17 de novembro de 2023].
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De acordo com o ordenamento jurídico português, um cidadão estrangeiro de um país terceiro pode ser 

privado da sua liberdade, mediante colocação em CIT ou EECIT, no âmbito de um procedimento de expulsão 

consagrado na Lei de Estrangeiros, que pode ser administrativo ou judicial,  ou no âmbito da Lei de Asilo, 

em casos específicos elencados na lei, conforme descrito adiante, com base numa apreciação individual e se 

não for possível aplicar de forma eficaz outras medidas alternativas menos gravosas.

23

24

Em relação ao , e que é da responsabilidade da 

Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA), a lei prevê que em caso de permanência irregular e 

havendo perigo de fuga, podem ser aplicadas pelo juiz medidas de coação para garantir o afastamento.

procedimento administrativo previsto para a expulsão

Estas são as previstas no Código de Processo Penal, que são gerais,  ou as previstas na Lei de 

Estrangeiros:

25

Nota-se que a recente alteração legislativa trouxe 

definição para o conceito de “perigo de fuga”, 

diminuindo a possibilidade de arbitrariedade da 

decisão judicial, pois introduz o dever ao aplicador 

da lei na análise da “probabilidade da pessoa se 

ausentar para parte incerta” com base em 

critérios categóricos.28

23 . Artigos 134.º e 142.º n. º1 al. c) da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho.

24 . Artigo 35.º - A, Lei de Asilo.

25 . Vd. artigo 196.º e ss. do Código de Processo Penal.

26 . Nos termos da Lei n.º 34/1994, de 14 de setembro, os estrangeiros podem ser colocados em centros de acolhimento por razões de segurança e por razões humanitárias.

27 . Vd. artigo 161.º da Lei de Estrangeiros e art.º 3.º n.º 1 da Lei 34/94, de 14 de setembro.

28 . Texto introduzido pela Lei n.º 18/2022, de 25 de Agosto, que acresce o n.º 3 ao artigo 142.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, nos seguintes termos: “…é aferido em atenção à 
situação pessoal, familiar, social e económica ou profissional do cidadão estrangeiro, com vista a determinar a probabilidade de se ausentar para parte incerta com o propósito de se eximir à 
execução da decisão de afastamento ou ao dever de abandono, relevando, nomeadamente, as situações nas quais se desconheça o seu domicílio pessoal ou profissional em território 
nacional, a ausência de quaisquer laços familiares no País, quando houver dúvidas sobre a sua identidade ou quando forem conhecidos atos preparatórios de fuga.”

Enquadramento nacional

Apresentação periódica às autoridades policiais;01

Obrigação de permanência na habitação, com utilização de meios de vigilância eletrónica; ou02

Colocação em CIT ou EECIT,  o que pode também acontecer no caso de desobediência a ordem de 

expulsão anterior.

26

27

03
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Mesmo antes da referida alteração legislativa introduzir na Lei de Estrangeiros critérios para caracterizar o 

perigo de fuga, o n.º 7 do artigo 3.º da Diretiva de Retorno,  já definia risco de fuga como:29

A inclusão de critérios taxativos em conformidade com o Direito da UE vem assim reforçar que a colocação 

em CIT deve ser utilizada em último recurso e mediante uma análise casuística, e quando no caso concreto 

se demonstra a impossibilidade de utilização de medidas menos gravosas,  isto porque30

O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) 

pronunciou-se sobre estes aspetos no caso Al 

Chodor, relativo à transferência de um requerente 

de asilo ao abrigo do Regulamento de Dublin – em 

que menciona, segundo o TEDH, que qualquer 

privação de liberdade deve ser legal não apenas 

no sentido de que deve ser fundada no direito 

nacional, mas também que 

.

Cumpre ainda mencionar que, nos termos do 

direito português, o juiz deve também reapreciar 

a medida de detenção a cada 8 dias.

a legalidade diz 

respeito à qualidade da lei e implica que uma lei 

nacional que autorize a privação de liberdade 

deve ser suficientemente acessível, precisa e 

previsível na sua aplicação, a fim de evitar 

qualquer risco de arbitrariedade 32


33 

Já quanto à colocação em CIT, revisitando os 

padrões internacionais acima referidos, verifica-

se que esta colocação não deve ser efetuada ou 

mantida sempre que não seja possível garantir o 

afastamento do estrangeiro.34

29. Directiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008 , relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de 
nacionais de países terceiros em situação irregular, disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008L0115 [acedido a 28 de novembro de 2023].

30 . CoE, Steering Committee for Human Rights (CDDH), Analysis of the legal and practical aspects of effective alternatives to detention in the context of migration, 2018, pág. 4, disponível 
em: file:///C:/Users/tsaad/Downloads/075319GBR_CDDH%20Alternatives%20to%20detention%20(1).pdf [acedido a 17 de novembro de 2023].

31 . GIL, Ana Rita, A Detenção de Imigrantes na Jurisprudência Nacional e Internacional, pág. 127, em Revista do Ministério Público, n.º 125, Jan.-Mar. 2011, disponível em: (1) Jurisprudência 
nacional e internacional sobre Detenção de Imigrantes | Ana Rita Gil, PhD - Academia.edu [acedido a 17 de novembro de 2023].

32 . TJUE, caso Al Chodor, n.º C‑528/15, par. 38 a 42, disponível em:

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=188907&pageIndex=0&doclang=en&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=588812, [acedido a 17 de novembro de 
2023].

33 . Vd. artigo 3.º n.º 2 da Lei n.º 34/94, de 14 de Setembro.

34 . Vd. artigo 15.º n.º 4 da Diretiva de Retorno; Assembleia Geral das Nações Unidas, Report of the Working Group on Arbitrary Detention, 18 de janeiro de 2010 e A/HRC/13/30, par. 64, 
disponível em: https://www.refworld.org/docid/502e0fa62.htm [acedido a 18 de novembro de 2023].

a existência num caso concreto de razões, baseadas em critérios objetivos definidos por lei, 
para crer que o nacional de país terceiro objeto de um procedimento de regresso pode fugir.

apesar de a detenção de imigrantes em situação irregular não poder em 
si ser genericamente qualificada de arbitrária, ela poderá tornar-se 
arbitrária se não se demonstrar necessária face ao caso concreto.31
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Finalmente, no que diz respeito à , este diploma permite a colocação de requerentes de asilo em 

CIT, por motivos de segurança nacional, ordem pública, saúde pública ou quando exista risco de fuga, com 

base numa apreciação individual e se não for possível aplicar de forma eficaz outras medidas alternativas 

menos gravosas.  Em casos de impossibilidade de aplicar medidas alternativas menos gravosas, os 

requerentes de proteção internacional podem também ser colocados ou mantidos em CIT,  nos seguintes 

casos:

Lei de Asilo

35

36

35 . Vd. artigo 35.º - A, Lei de Asilo.

36 . A Lei de Asilo define no artigo 35.º- A, n.º 4 como medidas menos gravosas: a apresentação periódica no SEF ou a obrigação de permanência na habitação

37 . Vd. artigo 35.º - A, Lei de Asilo.

No âmbito dos pedidos apresentados nos postos de fronteira;01

No âmbito dos pedidos apresentados na sequência de uma decisão de afastamento de território 

nacional;
02

No decurso do procedimento especial no âmbito do Regulamento de Dublin.3703
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38 . Vd. artigo 35.º - A n.º 5 e 6, Lei de Asilo.

No que concerne a detenção de requerentes de 

asilo, à semelhança do que acontece por força da 

Lei de Estrangeiros, esta deve ser validada pelos 

tribunais. Contudo, a lei não refere a 

obrigatoriedade de apresentar o requerente ao 

juiz,  o que pode implicar, na prática, uma menor 

capacidade de controlo jurisdicional já que o juiz 

não tem perante si o detido, recebendo todo o 

expediente da AIMA nos termos da lei. Por outro 

lado, embora a detenção esteja prevista na Lei de 

Asilo como a medida a aplicar quando não é 

possível aplicar medidas alternativas menos 

gravosas, a lei não explica em detalhe os critérios 

que devem suportar esse juízo de impossibilidade.

38

No que diz respeito à detenção de requerentes de 

asilo nos postos de fronteira, a OIM não possui 

dados específicos sobre esta realidade. Contudo, 

alerta-se para a importância de garantir que, na 

prática, existe uma análise caso a caso das 

circunstâncias de cada pessoa e da 

adequabilidade da medida de detenção face aos 

critérios da necessidade e proporcionalidade, pois 

são estes que garantem que a detenção é 

efetivamente aplicada em último recurso, é 

excecional e, consequentemente, não é arbitrária. 

Por outro lado, como neste caso a lei não obriga 

que o requerente seja presente a Juiz para 

validação da medida de detenção, os magistrados 

podem ter mais dificuldade em analisar em 

concreto as circunstâncias pessoais da situação 

que têm perante si.

Neste contexto, há também que ter em 

consideração a ligação entre a “qualidade” da 

decisão de detenção quando informada, ou não, 

por uma análise prévia de vulnerabilidade, aspeto 

esse que será analisado em mais detalhe adiante.
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A OIM reforçou a sua presença na UHSA em julho de 2017 e desde essa data até agosto de 2023 

 aproximadamente , predominantemente homens, com 

períodos de permanência que praticamente nunca ultrapassaram o período máximo legal.

estiveram detidas no CIT 1100 pessoas

Com base na informação encaminhada diariamente pelo extinto SEF à OIM, JRS e MdM sobre as entradas e 

saídas de detidos na UHSA – da qual consta o nome, data de nascimento, nacionalidade, se possui 

documentação, o dispositivo legal que fundamentou a detenção, o departamento instrutor responsável 

pelo processo e o motivo de saída – a OIM apurou que 

 (45 mulheres e 555 homens), dos quais 168 eram cidadãos documentados e os 

demais 432 indocumentados.

entre janeiro de 2020 e agosto de 2023, a UHSA 

recebeu 600 detidos

Perfil dos detidos em CIT

Números e ocupação da UHSA
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Motivos de saída

TOTAL

MOTIVOS SAÍDA (PROVISÓRIO)

Fim do período de instalação

600

278

143

45

134

Retorno ao país de origem

Retoma a cargo / Readmissão

Outros

jan/2020 - ago 2023

Motivos de detenção

TOTAL

MOTIVO DA DETENÇÃO

Afastamento coercivo (146.º)

600

457

37

9

26

5

24

28

14

Afastamento coercivo (160.º)

Expulsão (142.º / 151.º)

Desobediência (161.º)

Apoio ao trânsito (177.º)

Recusa entrada (32.º e ss)

Condução fronteira (147.º)

Sem informação

NÚMERO
jan/2020 - ago/2023
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39 . Conselho Português para os Refugiados (CPR), Asylum Information Database (AIDA) Country Report: Portugal, 2021, p. 147, disponível em: AIDA-PT_2021update.pdf 
(asylumineurope.org) [acedido a 16 de novembro de 2023].

Sem prejuízo da necessidade de ser realizada, em cada caso, uma análise individual da vulnerabilidade, 

elencamos, de seguida, as vulnerabilidades que foram observadas pela OIM nas pessoas detidas na UHSA:

Vulnerabilidades

Pessoas com ;dependência de substâncias psicoativas ou doença mental

Pessoas em situação de ;sem abrigo

Pessoas que  pelos funcionários da UHSA e demais 

detidos, ficando sujeitas a isolamento social;

não falam qualquer língua compreendida

Crianças

Não acompanhadas: esta situação não é recorrente na UHSA, mas esporadicamente surgem casos de 
detidos identificados como maiores, mas que reportam ainda não ter atingido a maioridade. No ano de 
2020 a OIM contabilizou 6 desses casos e outros 2 em 2021. No ano de 2022, foram contabilizados 2 
casos e à saída ambos foram encaminhados para casas de acolhimento de menores.

Acompanhadas: trata-se de menores acompanhados por quem exerce as responsabilidades parentais, 
isto é, famílias com menores de idade. Apesar da UHSA não ter recebido nenhum desses casos nos 
últimos dois anos, a OIM tem conhecimento que essa situação tem acontecido nos EECIT. Além disso, 
conforme já mencionado, a UHSA sofreu recentemente obras de reabilitação no sentido de reunir 
condições para acolher famílias e mulheres, o que suscitou alguma preocupação para a OIM, já que 
situações de famílias com filhos menores poderiam vir a ser encaminhadas dos EECIT para a UHSA. 
Todavia, as instalações recém-criadas não reúnem ainda os requisitos necessários para alojar famílias. De 
acordo com os dados fornecidos pelo SEF para 2021, 7 crianças acompanhadas por familiares foram 
detidas no EECIT de Lisboa devido à existência de ordens judiciais determinando a detenção dos adultos 
que as acompanhavam, por períodos entre 1 e 2 dias.39

Mulheres grávidas, lactantes e idosos;

Potenciais vítimas de tráfico de seres humanos: apesar da maior parte dos casos não ser comprovado, a OIM 
observa situações que, em um curto espaço de tempo, chegam à UHSA detidos de mesma nacionalidade e com o mesmo 
percurso migratório;

Outras vulnerabilidades: pessoas com deficiência, LGBTIQ+ ou vítimas de tortura e/ou outros crimes graves 
violentos.
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Conceito

40 . Esta seção foi desenvolvida com base no IOM, Quick Guide on Alternatives to Detention, disponível em: https://www.iom.int/sites/g/files/tmzbdl486/files/documents/IOM-Quick-
Guide-on-Alternatives-to-Detention.pdf [acedido a 16 de novembro de 2023]; e no IOM, Road Map on Alternatives to Migration Detention, Tools Series nº 1, 2020, disponível em https://
publications.iom.int/system/files/pdf/atd-road-map-2020.pdf [acedido a 16 de novembro de 2023].

41 . IOM, Glossary on Migration, Direito Internacional das Migrações Série 34, pág. 6, disponível em: https://publications.iom.int/system/files/pdf/iml_34_glossary.pdf [acedido a 16 de 
novembro de 2023].

42 . Adaptado da Coligação Internacional contra a Detenção (IDC), ver There Are Alternatives, p. 78.

43 . Organização Mundial da Saúde (OMS), Escritório Regional para a Europa. Addressing the health challenges in immigration detention, and alternatives to detention: a country 
implementation guide. (who.int), 2022, p. 52, disponível em: Addressing the health challenges in immigration detention, and alternatives to detention: a country implementation guide. 
(who.int) [acedido a 16 de novembro de 2023].

A  enquantoOIM define a detenção administrativa

Seguindo essa linha,  são entendidas comoalternativas à detenção

Cumpre referir, ainda, que o direito internacional em matéria de direitos humanos determina que 

, isto é, quando 

não podem ser aplicadas alternativas.

a 

detenção, incluindo no contexto migratório, deve ser utilizada apenas em último recurso

Além disso,

privação da liberdade decidida pela autoridade administrativa competente 
de um Estado, seja ela sujeita ou não a revisão judicial.41

os refugiados e os migrantes em situação de vulnerabilidade não devem ser detidos, em 
conformidade com as orientações nacionais e internacionais, e convém recordar que o 
próprio fato de ser detido cria vulnerabilidades e riscos adicionais para cada pessoa.43

qualquer legislação, política ou prática, formal ou informal, que vise prevenir a 
detenção desnecessária de pessoas em virtude do seu estatuto migratório.42
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44 . Ver por exemplo Coligação Internacional contra a Detenção (IDC), There are Alternatives, 2015, p. 9-11 e as fontes aí citadas. Mais recentemente ver E. Ohtani, Alternatives to 
detention from theory to practice, Programa Europeu para a Integração e a Migração (EPIM), julho de 2018, p. 26, onde é afirmado que dos três pilotos avaliados 97% dos indivíduos se 
mantinham envolvidos nos procedimentos de imigração através da gestão de casos de ATD na comunidade.

Estratégias eficazes exigem alterações à lei, 

políticas e práticas em várias áreas da governança 

das migrações, visando fortalecer a consistência 

em vários elementos do sistema e promover a 

cooperação entre todos os atores envolvidos. 

Uma definição mais ampla, como mencionado 

anteriormente, incentiva uma abordagem 

completa, necessária para defender, desenvolver 

e implementar eficazmente as alternativas à 

detenção.

A prática revela que as combinações de diferentes 

elementos das alternativas à detenção estão 

associadas a taxas de fuga reduzidas.44

Atualmente, há consenso global de que as 

alternativas eficazes à detenção têm melhores 

resultados em termos de proteção dos direitos 

humanos e bem-estar dos migrantes, 

cumprimento dos procedimentos de migração e 

custos, quando comparado com a detenção por 

motivos migratórios. É, portanto, do interesse 

tanto dos Estados como dos migrantes que sejam 

procuradas alternativas à detenção.

Os elementos das alternativas à detenção constituem os aspetos comuns da gestão ou governança das 

migrações, incluídos na definição utilizada pela OIM, cujo propósito é evitar a detenção desnecessária de 

indivíduos devido ao seu estatuto migratório, conforme indicado na mesma definição.

A tabela seguinte reflete os . Junto de cada elemento 

apresentamos exemplos de intervenções que contribuem para prevenir detenções desnecessárias. As 

medidas transversais no final da tabela garantem que as normas jurídicas aplicáveis e as garantias mínimas 

são consideradas na implementação de quaisquer dos elementos das alternativas à detenção.

vários elementos das alternativas à detenção

Elementos e Exemplos

A definição ampla das alternativas à detenção 

utilizada pela OIM reflete a sua abordagem global 

da migração, considerando a interligação de todos 

os aspetos. Para evitar detenções desnecessárias, 

é crucial focar não só na política de detenção 

relacionada ao estatuto migratório, mas em todas 

as políticas relacionadas à migração.
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ELEMENTOS DE 
ALTERNATIVA À DETENÇÃO

INTERVENÇÕES QUE SUSTENTAM 
ALTERNATIVAS À DETENÇÃO 

Conduzir, consolidar e partilhar 

investigações na área da detenção no 

contexto das migrações e na área das 

alternativas à detenção com o objetivo de 

estabelecer uma base empírica sólida para o 

desenvolvimento de políticas e 

intervenções práticas.

Promover políticas, desenvolvimentos 

legislativos ou procedimentos 

operacionais que garantam que a detenção 

é apenas utilizada como último recurso e 

que as alternativas à detenção são sempre 

consideradas em primeiro lugar para todos 

os migrantes, especialmente para crianças e 

outros grupos vulneráveis.

Garantir que a 

 de certos grupos, especialmente 

crianças, é contemplada na lei e na prática, e 

que as alternativas são sempre 

consideradas antes de recorrer à detenção.

presunção contra a 

detenção

Desenvolver um 

 que se encontram 

detidas e em relação às quais a detenção já 

não se justifica, ou para as quais estão 

disponíveis outras soluções alternativas.

mecanismo para assegurar 

a libertação das pessoas

Garantir que existem mecanismos de asilo 

eficazes.

Adoção/alteração de 
políticas e de legislação 

ou alteração de 
procedimentos 

operacionais que têm 
um impacto na 

prevenção de detenção 
desnecessária
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Assegurar a de cada caso, acionar 

 que permitam 

uma avaliação cuidada da situação de cada 

migrante e que possibilitam às autoridades 

tomar decisões informadas. Esta avaliação 

deveria estar na base da referenciação para 

estruturas de acolhimento, da admissão em 

território nacional, da retoma a cargo por 

outro Estado, da restrição da liberdade ou 

mesmo do retorno forçado.

 triagem 

mecanismos de identificação

Criar ou fortalecer as 

ou de acomodação de longo 

prazo na comunidade, incluindo para 

migrantes em situação de vulnerabilidade.

condições de 

acolhimento 

Desenvolver mais

 a serem aplicadas 

quando necessário.

 alternativas não 

privativas da liberdade

Além da obrigação de registo de residência, 

apresentação periódica perante as 

autoridades, caução, prestação de garantia 

ou fiança e sistemas de supervisão, estas 

medidas poderiam incluir 

.

centros semi-

abertos e sistema de residência designada

A lista não é exaustiva e pode ser utilizada 

como .complemento à gestão de casos

Desenvolver 

 a famílias com 

crianças, bem como para crianças não 

acompanhadas ou separadas.

medidas não privativas da 

liberdade adaptadas

Triagem, identificação e 
tomada de decisões

Opções que permitam 
viver junto da comunidade 
sem restrições à liberdade 

de movimento

Aplicar restrições à 
liberdade de movimentos 

com controlo jurídico
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Recorrer à gestão de caso com o objetivo de 

.

apoiar os migrantes no processo de 

determinação do seu estatuto

Garantir o 

acerca de 

todas as opções disponíveis, incluindo 

programas de assistência ao retorno 

voluntário e reintegração.

acesso a serviços, a informação 

fiável e aconselhamento jurídico 

Assegurar o acesso efetivo a mecanismos 

de referenciação para procedimentos de 

asilo.

Apoiar os migrantes a explorar todas as 

opções com vista a permanecer no país de 

forma legal ou a sair de forma digna, 

informando-os das consequências no caso 

de incumprimento.

Aumentar as opções de regularização, tais 

como autorizações de residência 

temporárias, autorização de residência para 

exercício de atividade profissional; ou

Concessão de estatuto de refugiado 

várias formas de admissão ao país

ou de 

outro estatuto de proteção, bem como 

 (através 

da reinstalação, admissão humanitária, 

vistos humanitários, etc.).

Gestão de caso

Opções de resolução 
de casos
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Resolução de casos de 

.

modo justo e 

atempado

Revisão periódica de opções para viver na 

comunidade.

Assegurar o acesso eficaz a 

aconselhamento jurídico e apoio desde o 

início e ao longo dos procedimentos 

relevantes de asilo ou de migração.

Garantir que 

 fornecendo informação clara, 

concisa e acessível sobre os seus direitos, 

deveres e sobre as consequências de 

incumprimento.

os indivíduos estão bem 

informados

Salvaguardar a dignidade e os direitos 

fundamentais das pessoas, garantindo que 

as suas necessidades básicas são atendidas.

Garantir que o

 em todas as 

decisões através de procedimentos de 

avaliação próprios e adaptados às crianças.

 superior interesse da 

criança é salvaguardado

No que concerne a 

 ou separadas da família, 

devem existir procedimentos claros e 

céleres que garantam a 

.

crianças 

desacompanhadas

nomeação de um 

representante

MEDIDAS TRANSVERSAIS

Padrões mínimos/
garantias jurídicas
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Fluxograma45 

45 . Este fluxograma é adaptado do Modelo de Análise e Colocação Comunitária da Coligação Internacional contra a Detenção (IDC), ver There are Alternatives, p. 16

Este fluxograma apresenta de que forma os diversos elementos das alternativas à detenção podem ser 

combinados para formar um sistema abrangente, visando reforçar a eficácia das alternativas à detenção. 

Também demonstra a interconexão entre estes elementos, evidenciando a importância de uma abordagem 

holística na promoção, desenvolvimento e implementação de alternativas eficazes à detenção.

Identificação, 
análise e 

tomada de 
decisão

Opções para viver na comunidade

Resolução de 
casoRestrições à liberdade de movimento

Analisando o fluxograma, percebemos que a 

adoção de nova legislação ou políticas, ou a 

alteração da legislação existente, deve ser algo a 

considerar desde o início do processo. No 

entanto, reconhecemos que essas ações 

demandam tempo e esforço prolongados, 

requerendo ação do governo, bem como uma 

possível intervenção parlamentar, no caso de 

serem necessárias alterações à lei.

ADOÇÃO / ALTERAÇÃO DE POLÍTICAS E LEGISLAÇÃO

Enquanto estes processos estão em curso, 

podem ser iniciadas outras intervenções 

operacionais. É prioritário garantir que os 

processos de triagem, identificação e análise são 

implementados e que estão disponíveis opções 

para viver em comunidade. Estas opções são o 

cerne das alternativas à detenção e são 

normalmente o foco dos projetos piloto nessa 

área.

Gestão de casos

Padrões mínimos e garantias jurídicas
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As restrições à liberdade podem ser aplicadas apenas quando estritamente necessário e se tal estiver 

previsto na legislação aplicável. A gestão de casos e a aplicação de padrões mínimos/garantias jurídicas 

devem ser assegurados em todo o processo e são cruciais para o sucesso das alternativas. Além disso, os 

padrões mínimos e as garantias jurídicas apoiam todos os aspetos das alternativas ao facilitar um sistema 

que evita detenções desnecessárias. Assim, quando combinados com outros esforços, podem ser 

considerados como alternativas à detenção.

Por fim, 

num período de tempo razoável.

a resolução dos casos é apresentada como o objetivo final que o sistema deve aspirar a alcançar 

Como referido anteriormente, um leque diversificado de intervenções em diferentes áreas do sistema de 

gestão da migração pode ser implementado simultaneamente ou em sequência para atingir objetivos 

específicos em relação às alternativas à detenção. É necessário estabelecer prioridades com base no 

contexto, seja de um grupo específico para o qual a alternativa à detenção é direcionada, seja para lidar com 

questões específicas dentro do sistema de gestão da migração.

A OIM desenvolveu um guia para apoiar os Estados a desenvolverem alternativas à detenção nos seus 

países. Este roteiro pressupõe vontade por parte dos Estados e outros intervenientes, para se 

comprometerem com alternativas à detenção e colaborarem entre si. A confiança dos governos e outros 

intervenientes em alternativas à detenção cresce gradualmente à medida que se familiarizam com essas 

medidas e as opções propostas.

Como promover a sua implementação
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Geralmente, o recurso às alternativas à detenção é mais consensual quando motivado pela proteção de um 

grupo específico de migrantes vulneráveis. No entanto, as alternativas à detenção administrativa não se 

limitam a migrantes vulneráveis.

Conforme o , os passos a seguir para 

implementar alternativas à detenção num Estado são os seguintes:

Guia da OIM sobre Alternativas à Detenção de Migrantes

Realizar uma investigação inicial através da recolha e análise de informações e dados sobre a 

detenção de migrantes no país/região, com o objetivo de desenvolver uma compreensão 

partilhada de como e porquê a detenção de migrantes é utilizada no sistema de gestão da 

migração.

01

Conduzir uma análise do contexto para cada elemento das alternativas, identificando lacunas 

formais e informais, pontos fortes, desafios e elaborar uma lista de possíveis intervenções.
02

Estabelecer prioridades e objetivos, e desenvolver um plano de ação nacional ou regional com base 

nas informações recolhidas na etapa 1 e na etapa 2. Isto pode envolver a implementação de um ou 

mais projetos pilotos de alternativa à detenção.

03

Realizar um acompanhamento e avaliação regulares para aprimorar e aprender com o processo de 

mudança, identificando as próximas etapas a seguir.
04

Expandir a implementação da alternativa à detenção bem-sucedida, ampliando a escala de atuação.05
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Portugal ratificou diversos tratados internacionais que promovem a proteção dos direitos humanos de 

todas as pessoas, incluindo migrantes e refugiados. Mais recentemente, 

, em dezembro de 2018, pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas, 

com a adoção do Pacto Global para 

as Migrações Seguras, Ordenadas e Regulares (GCM)

os governos reconheceram a necessidade de

Em agosto de 2019, Portugal tornou-se um dos 

primeiros países a aprovar o Plano Nacional de 

Implementação do GCM, concebido como um 

documento operacional, orientado para 

resultados práticos e precisos e seguindo a 

estrutura de 23 objetivos do Pacto Global das 

Migrações.

Portugal é reconhecido como um País Campeão 

na implementação do Pacto Global para as 

Migrações e tem uma participação ativa em 

diversos grupos de trabalho da Rede das Nações 

Unidas para as Migrações, incluindo no âmbito do 

Grupo de Trabalho sobre Alternativas à Detenção 

da Rede das Nações Unidas para as Migrações.

Compromissos Institucionais para Alternativas à Detenção

46 . Assembleia Geral das Nações Unidas, Pacto Global para as Migrações Seguras, Ordenadas e Regulares, Objetivo 13, 19 de Dezembro de 2018, A/RES/73/195, disponível em: https://
www.un.org/en/development/desa/population/migration/generalassembly/docs/globalcompact/A_RES_73_195.pdf [acedido a 18 de novembro de 2023].

47 . SFC2021 Programa Nacional no âmbito do FAMI, FSI e IGFV para o período 2021 - 2027, dezembro de 2022, p. 12 e 27, disponível em: PRG-2021PT65AMPR001-1.3.pdf (mai.gov.pt) 
[acedido a 16 de novembro de 2023].

utilizar a detenção apenas como medida de último recurso e trabalhar no sentido 
de encontrar alternativas (Objetivo 13).46

Para além do compromisso político de trabalhar no sentido de encontrar alternativas à detenção, Portugal 

também assegurou que o país teria meios financeiros para implementar soluções residenciais que possam 

ser utilizadas como alternativas à detenção.47
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48 . Vd. artigo 138.º, da Lei n.º 23/2007.

49 . Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo 2022, maio 2023, p. 08, disponível em: https://www.sef.pt/pt/Documents/
RIFA2022%20vF2a.pdf [acedido a 18 de novembro de 2023].

50 . Ibid., p. 26. Um total de 1.088 notificações para abandono voluntário do país ocorreram em 2022, o que representa um decréscimo de 5,6% face a 2021.

51 . Ibid., p. 27. Relativamente aos processos de expulsão administrativa, foram instaurados 379 processos, o que representa uma diminuição de 0,8% face a 2021.

52 . Ibid., p. 28. Relativamente aos afastamentos executados em 2022, efetuaram-se 20 conduções à fronteira, 56 expulsões judiciais e 55 expulsões administrativas, totalizando 131 
afastamentos, o que representa uma diminuição de 56,2% face a 2021.

Com base numa definição ampla de alternativas à detenção administrativa, serão examinadas algumas das 

medidas adotadas em Portugal que contribuem para uma política pública que não promove a detenção.

Em 2022, o número de migrantes a residir em Portugal aumentou para um nível sem precedentes,  mas o 

número de notificações para abandono voluntário,  processos para afastamento coercivo  e 

afastamentos executados diminuiu.

49

50 51

52

Estatisticamente, as notificações de abandono 

voluntário têm uma relevância muito maior do 

que os procedimentos de afastamento coercivo, 

os quais podem resultar em detenção. A título de 

exemplo, em 2022, o número de notificações para 

abandono voluntário (1.088) superou 

consideravelmente o número de processos para 

afastamento coercivo (379).

Neste sentido, observa-se que o regime jurídico 

português, no atinente ao afastamento, privilegia 

o abandono voluntário ao afastamento coercivo, 

e isso resulta de uma evolução legislativa fruto da 

transposição da Diretiva Retorno (Diretiva 

2008/115/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de dezembro de 2008).

Avanços nas Alternativas à Detenção: 
Políticas e Diretrizes Implementadas

A consagração na lei da possibilidade de abandonar voluntariamente o país antes de 

ser aplicada uma medida coerciva48
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53 . Ibid., p. 42. Relativamente às recusas de entrada, ocorreram 1.749 casos, o que representa um aumento de 52,1% do número de recusas de entrada em Portugal a estrangeiros que 
não reuniam as condições legalmente previstas para a sua admissão no País em relação a 2021.

54 . Provedor de Justiça, Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), Relatório à Assembleia da República, junho de 2020, p. 91, disponível em: Relatório à Assembleia da República 2020 – 
Mecanismo Nacional de Prevenção – Provedoria de Justiça (provedor-jus.pt) [acedido a 16 de novembro de 2023].

55 . Regulamento Regime geral sobre o acolhimento de estrangeiros e apátridas em Centros de Instalação Temporária (CIT) e Espaços Equiparados a Centros de Instalação Temporária 
(EECIT), aprovado por despacho do Ministro da Administração Interna de 31 de Julho de 2020, artigo 1.º n.º 2, disponível em Regulamento Geral CIT e ECIT - Aprovado pelo MAI.pdf 
(sef.pt) [acedido a 16 de novembro de 2023].

De fato, a redação atual do artigo 138.º n.º 1, da Lei n.º 23/2007, quando comparada com a redação inicial 

desta norma demonstra uma passagem de uma redação em que a notificação para abandono voluntário 

parece opcional

para uma redação em que a notificação para abandono voluntário parece imperativa

Por outro lado, em 2022, verificou-se um aumento significativo no número de recusas de entrada no país.  

Além disso, a detenção de migrantes e requerentes de asilo continua a ocorrer e ainda existem algumas 

limitações no enquadramento nacional relativo às alternativas à detenção, nomeadamente no que diz 

respeito a soluções adequadas para grupos vulneráveis, como as crianças.

53

Mesmo assim, Portugal tem avançado na , notadamente: limitação da detenção de crianças

O cidadão estrangeiro que entre ou permaneça ilegalmente em território nacional 
pode, em casos fundamentados, não ser detido nos termos do artigo 146.º, mas 

notificado pelo SEF para abandonar voluntariamente o território nacional …

cidadão estrangeiro que entre ou permaneça ilegalmente em território nacional 
é notificado pelo SEF para abandonar voluntariamente o território nacional …

O Despacho de 24/07/2018 do Ministro da Administração Interna que 

estipula que “a permanência máxima no EECIT dos menores de idade inferior a 

16 anos, quando acompanhados, seja (...) de 7 dias úteis”;54

Um novo regulamento geral, que regula a colocação de migrantes e apátridas em centros de 

detenção administrativa, estabelece que as possíveis vítimas do crime de tráfico de seres 

humanos, bem como os menores desacompanhados, são acolhidos em locais próprios.55
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56 . Vd. artigos 52.º – A, 75.º e 87.º – A, da Lei n.º 23/2007, acrescidos pela Lei n.º 18/2022.

57 . Serviço Jesuíta para os Refugiados (JRS), Livro Branco sobre os direitos das pessoas imigrantes e refugiadas em Portugal, 2022, p. 27, disponível em: https://www.jrsportugal.pt/wp-
content/uploads/2022/12/Livro-Branco-2022.pdf [acedido a 11 de Janeiro de 2023].

58 . Vd. artigo 142.º n.º 3, da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, acrescido pela Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto.

Verificou-se que, em 2021, 82% das recusas de entrada em Portugal foram devido à ausência de visto, 

sendo 85,6% dessas recusas direcionadas a cidadãos brasileiros.57

Como o Brasil é um dos Estados membro da CPLP, os seus cidadãos são abrangidos por essa simplificação, o 

que reduz as probabilidades de irregularidades e, por consequência, diminui a possibilidade de processos 

coercivos de expulsão que, por sua vez, poderiam levar à detenção.

A implementação de medidas como as mencionadas anteriormente contribui para o avanço de Portugal na 

redução de casos de detenção baseada no estatuto migratório, constituindo assim medidas alternativas à 

detenção administrativa.

Em relação às , é importante destacar a recente alteração na Lei de Estrangeiros que 

abrange:

mudanças legislativas

Cidadãos dos Estados membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP), a flexibilização da conceção de vistos e autorizações de residência,  reduzindo 

potenciais situações de irregularidade e, consequente, instauração de procedimentos 

de afastamento coercivo, os quais podem culminar em detenção.

56

A introdução de uma definição para o conceito de “perigo de fuga” visa reduzir a possibilidade 

de decisões judiciais arbitrárias, ao estabelecer a obrigação do juiz de avaliar, com critérios 

objetivos, a “probabilidade da pessoa se ausentar para parte incerta”.58
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Análise Crítica da Detenção:

Identificação de Deficiências

A detenção de indivíduos estrangeiros em território português, relacionada ao estatuto migratório, revela 

uma série de deficiências que requerem atenção e intervenção. Neste âmbito, não foi realizada uma análise 

exaustiva destas deficiências, mas apenas uma apresentação de algumas questões que consideramos 

relevantes. Para informações mais detalhadas, recomenda-se a leitura dos Relatórios à Assembleia da 

República do Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), da Provedoria de Justiça.

Uma das principais questões identificadas está 

relacionada à assistência jurídica. Embora haja 

avanços, com a celebração, a 4 de novembro de 

2020, do Protocolo entre o Ministério da 

Administração Interna, o Ministério da Justiça e a 

Ordem dos Advogados, que assegura a concessão 

de assistência jurídica gratuita aos cidadãos 

estrangeiros detidos com recusa de entrada. 

Contudo essa assistência não é estendida aos 

cidadãos estrangeiros com processo de 

afastamento.59

Em relação a aspetos logísticos do processo de 

afastamento, como manter o processo no local de 

detenção enquanto o detido é transferido para 

outra área geográfica, dificulta o acesso ao 

processo pelo advogado ou o acesso do detido ao 

seu advogado, pois terá de optar entre nomear 

advogado na sua área geográfica ou naquela em 

que foi detido.

A inexistência de processos eletrónicos ou de 

mecanismo de transferência de processos junto 

ao detido, podem criar obstáculos consideráveis e 

limitar o acesso à assistência jurídica adequada.

A prática de nomear advogados para atos 

específicos também apresenta dificuldades. Essa 

abordagem pode resultar em falta de 

continuidade e familiaridade com o caso em 

questão, afetando a qualidade da assistência 

jurídica oferecida. É crucial garantir uma 

coordenação efetiva entre os advogados 

nomeados em diferentes estágios do processo 

para garantir a coesão, continuidade e eficácia na 

defesa dos direitos dos detidos.

59 . Vd. Provedor de Justiça, Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), Relatório à Assembleia da República, 2022, p. 91.

Garantia de Assistência Jurídica01
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No processo de afastamento coercivo existe a obrigatoriedade legal do detido ser presente, no prazo 

máximo de 48 horas a contar da detenção, ao juiz para validação e eventual aplicação de medidas de 

coação,  consoante menção expressa na Lei de Estrangeiros.60

Porém, conforme previamente explicado, na Lei 

de Asilo não há referência a esta obrigatoriedade. 

Assim como no contexto de recusa de entrada, 

em que a redação da Lei de Estrangeiros pode ser 

ambígua ao mencionar em seu artigo 38.º n.º 4 

“do facto é dado conhecimento ao juiz”, 

resultando, na prática, apenas no 

encaminhamento do processo ao juiz, sem que o 

detido seja, efetivamente, apresentado a um juiz.

A presença do detido perante o juiz é uma 

salvaguarda crucial para prevenir possíveis abusos 

ou detenções arbitrárias, promovendo um 

sistema mais justo e equitativo. Além disso, essa 

prática fortalece a confiança no sistema legal e 

contribui para uma aplicação mais consistente e 

transparente das leis migratórias e de asilo.

60 . Vd. artigo 146.º n.º 1, da Lei n.º 23/2007

Obrigatoriedade do detido ser presente a juiz para validação da detenção02
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A OIM depara-se, frequentemente, na Unidade Habitacional de Santo António (UHSA), com situações em 

que os detidos não compreendem o motivo da sua detenção, mesmo após serem entrevistados, 

comparecerem perante um juiz e assinarem diversos documentos. Essa falta de entendimento persiste, em 

muitos casos, devido à ausência de acesso a um intérprete que fale a língua do detido ou à presença de um 

intérprete que não domina efetivamente o idioma do próprio detido.

Conforme Relatório do MNP, foram identificados, em suas visitas ao EECIT do aeroporto de Lisboa,

Nesse sentido, garantir que o detido tenha acesso a um intérprete na língua que efetivamente compreenda 

é fundamental para assegurar a equidade e justiça no processo legal. A barreira linguística pode ser um 

obstáculo significativo para indivíduos que se encontram numa situação migratória, muitas vezes 

desconhecendo a língua local ou as nuances legais do país onde estão detidos.

61 . Vd. Provedor de Justiça, Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP), Relatório à Assembleia da República, 2022, p. 93.

cidadão estrangeiros que evidenciavam desconhecer a sua situação jurídica, não 
dominavam os idiomas português ou inglês e a quem não tinha sido garantido, com 

a devida brevidade, informação traduzida, por escrito ou através de intérprete.61

Garantia de acesso a intérprete de idioma que compreenda03

A presença de um intérprete qualificado não apenas facilita a comunicação entre o detido e as autoridades, 

mas também garante que o detido possa entender completamente os procedimentos legais, expressar 

adequadamente a sua situação e tomar decisões informadas sobre o seu caso. Sem um intérprete, há um 

risco real de mal-entendidos, limitações na defesa ou até mesmo violações dos direitos do detido, o que 

enfraquece a equidade e a integridade do processo legal.
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O mapeamento das estruturas de acolhimento existentes em Portugal revelou-se uma tarefa crucial na 

busca por soluções alternativas para acolher migrantes irregulares, evitando a sua colocação em CITs. 

Importa salientar que este mapeamento, embora abrangente, não foi exaustivo, visando primordialmente 

identificar opções de acolhimento humanitário para esse grupo.

Portugal possui uma rede diversificada de estruturas de acolhimento que abrangem uma variedade de 

necessidades, desde centros para pessoas em situação de sem abrigo até centros de acolhimento para 

refugiados, vítimas de violência doméstica, crianças e idosos. Essas estruturas desempenham um papel 

crucial na sociedade, oferecendo suporte, abrigo temporário e assistência às pessoas em situação de 

especial vulnerabilidade.

Este processo foi também uma oportunidade para identificar e destacar as boas práticas adotadas por cada 

instituição entrevistada. Este levantamento permitiu recolher informações valiosas sobre procedimentos, 

abordagens e estratégias bem-sucedidas utilizadas por estas instituições no acolhimento de pessoas em 

situação de vulnerabilidade.

Panorama das Estruturas de 
Acolhimento em Portugal

Dados e Tipologias

O mapeamento dessas estruturas envolveu a identificação e categorização de diferentes tipos de 

estabelecimentos, as suas localizações geográficas, capacidades de acolhimento, serviços oferecidos e 

critérios de acesso. Este exercício permitiu ter um panorama abrangente das instalações existentes e, em 

particular, permitiu identificar lacunas e necessidades não atendidas em determinadas regiões ou para 

certos grupos populacionais como, neste caso, migrantes irregulares.
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De acordo com informação fornecida pelo em 05/04/2023, 

em relação aos equipamentos sociais financiados por este Instituto para apoio imediato a cidadãos em 

situação de sem abrigo, destacamos:

Instituto da Segurança Social, I.P., (ISS, I.P.) 

Os , que existem a nível nacional, têm uma  global para acolherem .7 CAES capacidade 203 pessoas

Os , que existem a nível nacional, têm uma  global para acolherem .35 CAT capacidade 994 pessoas

Foram apresentadas as seguintes observações:

Os Centros de Alojamento de Emergência Social (CAES): constituem uma resposta de 

Acolhimento de Emergência destinada a pessoas ou famílias em situação de desproteção e 

vulnerabilidade sociais, que exigem uma resposta imediata; o acolhimento é efetuado sempre com 

acompanhamento técnico e é limitado no tempo, por um período máximo de 72 horas, podendo 

depois ser convertido em alojamento temporário, até um máximo de 3 meses.

Os Centros de Alojamento Temporário (CAT): constituem uma resposta social, desenvolvida em 

equipamento, que visa o acolhimento, por um período de tempo limitado, de pessoas adultas em 

situação de carência, tendo em vista o encaminhamento para a resposta social mais adequada.

Estes equipamentos estão, habitualmente, lotados por falta de respostas subsequentes;01

O apoio a cidadãos estrangeiros em situação irregular por parte do ISS, I.P. deve acontecer apenas 

em situações de emergência, acautelando a excecionalidade desta intervenção.
02

Prosseguindo com a análise das estruturas de acolhimento em Portugal, destaca-se a atual existência de 

48 centros de alojamento temporário em funcionamento no país. Entre esses centros, um número 

considerável, totalizando 20, está situado no distrito de Lisboa, seguido por 8 no Porto, 5 em Aveiro, 3 em 

Coimbra e 2 em Évora, Faro e Portalegre, respetivamente. Há também um único centro presente em várias 

outras regiões como Braga, Bragança, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo e Viseu. No entanto, é notório 

que algumas áreas, como Beja, Castelo Branco, Guarda, Leiria e Vila Real, ainda carecem desse tipo de 

estrutura de acolhimento temporário.62

62 . Dados recolhidos do website Mapa Social, disponível em: https://www.mapasocial.pt/pt/centro-de-alojamento-temporario/V38 [acedido a 16 de novembro de 2023].
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63 . As informações apresentadas foram obtidas por meio de uma entrevista realizada com representante do Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS), em 08/08/2023.

Boas Práticas Identificadas

Através da análise destas boas práticas, será possível criar um modelo de acolhimento que integre e adapte 

os elementos mais eficazes de cada instituição. Este modelo ideal de acolhimento para migrantes 

irregulares e requerentes de asilo visa oferecer um ambiente mais inclusivo, acolhedor e eficiente, 

incorporando as práticas que demonstraram maior sucesso e impacto positivo na experiência dos 

migrantes.

O  tem desempenhado um papel crucial na área do acolhimento de 

migrantes vulneráveis, com centros como o  em Lisboa, financiado por via de um 

protocolo de colaboração com o ISS, I.P., e outros destinados especificamente ao acolhimento de 

requerentes de asilo e refugiados ao abrigo de programas europeus e nacionais.

Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS)63

Centro Pedro Arrupe (CPA)

O CPA, inaugurado em 2006, foi uma resposta urgente à vulnerabilidade económica enfrentada por 

migrantes. Com 25 vagas, tornou-se um refúgio necessário para indivíduos em busca de assistência e 

acolhimento num contexto desafiador.

Um dos destaques deste centro é a , um processo fundamental que requer pelo menos seis 

meses de acolhimento, de forma a alcançar o processo de autonomização. Essa prática visa encontrar 

soluções individuais para cada caso e alternativas de regularização documental.

em tais centros é uma vantagem, dada a escassez de respostas para migrantes irregulares noutros 

centros cuja gestão de vagas é realizada pelo ISS, I.P. e as limitações técnicas que obstam ao acolhimento, 

por exemplo, de pessoas com consumos (alcoolismo ou toxicodependência).

gestão de casos

 A gestão autónoma de 

vagas 

No entanto, um desafio notável é a constante lotação, dificultando o acolhimento. Em resultado, o JRS 

apenas consegue acolher pessoas libertadas da UHSA de forma muito esporádica no seu Centro, restando 

apenas a hipótese de recorrer à Linha de Emergência Social (144) do ISS, I.P., para encaminhamento para 

outros centros com Protocolo com esta entidade. Todavia, a crise de vagas a nível nacional faz com que 

estas pessoas permaneçam sem uma resposta, e muitas vezes acabem em situação de sem abrigo. Este 

desafio ressalta a necessidade urgente de expandir essas respostas de acolhimento.
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A demonstra boas práticas no acolhimento e apoio a 

vítimas de tráfico de seres humanos através de uma . Com uma 

, composta por psicólogos, assistentes sociais, educadores, 

psiquiatras, juristas e monitores, a APF oferece um suporte amplo e diversificado. Os centros de 

acolhimento para mulheres e homens com filhos menores, ambos com estruturas de apoio específicas e 

profissionais capacitados, são exemplos tangíveis dessas boas práticas.

Associação para o Planeamento da Família (APF)  64

abordagem holística e multidisciplinar

Equipa Multidisciplinar Especializada (EME)

No entanto, um  notável permanece: a ausência de respostas adequadas para famílias 

permanecerem unidas durante o acolhimento. A APF busca alternativas, como alojar famílias ou casais em 

espaços específicos, mas quando não é viável, encaminha-os para centros do ISS, I.P., mantendo o 

acompanhamento necessário.

desafio

64 . As informações apresentadas foram obtidas por meio de duas entrevistas realizadas com representantes da Associação para o Planeamento da Família (APF), em 08/06/2022 e em 
14/03/2023.

Esses centros proporcionam não só alojamento, mas também 

, incluindo formações em cidadania, língua portuguesa para estrangeiros e 

alfabetização. Além disso, para pessoas em processo 

de autonomização, são providenciadas, demonstrando um compromisso em preparar os beneficiários para 

uma vida independente.

atividades formativas em parceria com 

diversas entidades

 estruturas de autonomização, como apartamentos 
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As , como acordos com a Segurança Social e apoios 

governamentais, garantem a continuidade dos serviços, prevenindo interrupções por falta de 

financiamento. As como a Organização Internacional para as 

Migrações (OIM), Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), Ministério da Administração 

Interna (MAI), Ministério da Justiça (MJ), Instituto de Formação Profissional I.P. (IEFP), Centros Locais de 

Apoio à Integração de Migrantes (CLAIMS) e Alto Comissariado para as Migrações (ACM) - agora Agência 

para a Integração, Migração e Asilo (AIMA) - ampliam os recursos e possibilitam ações mais abrangentes e 

coordenadas.

fontes diversificadas de financiamento

parcerias estratégicas com instituições 

A , a 

 e a  são 

iniciativas louváveis que ampliam o suporte oferecido. No entanto, a necessidade de respostas mais 

estruturadas para manter famílias juntas continua a ser um dos desafios a ser enfrentado para um 

acolhimento mais completo e abrangente.

implementação de linhas telefónicas 24 horas formação de intérpretes para identificação de 

sinalizações, a realização de ações de sensibilização dinamização de redes de apoio na região

família a falar ao telefone
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O  emerge como um 

. As suas  oferecem um modelo atraente 

que pode ser adotado como referência em futuros programas piloto para migrantes irregulares em 

Portugal.

Centro para as Migrações do Fundão (CPMF)65 exemplo notável de boas práticas na 

integração de migrantes iniciativas diversificadas e integradas

Iniciativas Inovadoras

Estratégia de Integração Abrangente

Entre as diversas iniciativas, destacam-se programas como o 

, destinado a melhorar a qualidade de vida das comunidades migrantes e ciganas. Este 

programa, inserido no Programa Operacional de Inclusão Social e Emprego (POISE), estimula a convivência 

comunitária e promove atividades locais.

Fundão MEDEIA – Mediadores Municipais 

Interculturais

Outro projeto notável é o , um  que presta 

. Esta abordagem flexível e móvel revela-se uma estratégia 

eficaz para chegar a comunidades em diferentes contextos.

Centro para as Migrações ON WHEELS serviço móvel apoio 

próximo aos migrantes em áreas variadas

A  do Centro é uma mais-valia. Ao oferecer 

, o Centro visa capacitar os 

migrantes nos seus direitos e deveres, promovendo a sua autonomia e bem-estar.

abordagem multifacetada cursos de língua portuguesa, 

integração no mercado de trabalho e suporte em questões burocráticas

65 . As informações apresentadas foram obtidas por meio de entrevistas realizadas com representantes do Centro para as Migrações do Fundão (CPMF) em 19/08/2022 e de uma visita 
realizada ao Fundão em 19/06/2023 para conhecer de perto as práticas e iniciativas em vigor no local.
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A  como o Fundo para o Asilo, Migração e Integração 

(FAMI) e o Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE), assegura a continuidade desses 

programas. Além disso, as parcerias com entidades governamentais, escolas, instituições de saúde e o 

Gabinete para a Inclusão e Diversidade Cultural da Câmara Municipal do Fundão reforçam o suporte 

oferecido aos migrantes.

consolidação financeira, proveniente de várias fontes

O êxito destas práticas reflete-se não só na , mas também no 

impacto social e económico positivo que trouxeram para o Fundão. Antes uma região com carência de mão 

de obra qualificada e fuga de jovens, hoje o Fundão testemunha uma , 

contribuindo para a diversidade e vitalidade da região.

integração bem-sucedida dos migrantes

dinâmica económica revitalizada

Como desafio, a replicação destas práticas pode exigir uma adaptação às realidades específicas de cada 

localidade. A garantia da estabilidade financeira e a construção de parcerias sólidas são fundamentais para 

o sucesso de programas similares.

Esta compilação de boas práticas oferece um roteiro valioso para a conceção de programas piloto para 

migrantes irregulares em Portugal, incentivando a promoção de modelos eficazes e inclusivos para o 

acolhimento e integração desses indivíduos na sociedade portuguesa e podem inclusive ser adaptados para 

a criação de soluções de acolhimento para migrantes que possam ser sujeitos a procedimentos de 

afastamento coercivo mas que não necessitam de ser instalados em CITs.

Estabilidade Financeira e Parcerias Estratégicas:

Impacto Social e Económico

O Desafio
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Resultados da análise e proposta

Após entrevistas a representantes de diversas instituições, a constatação mais preocupante prende-se 

com uma dificuldade partilhada por todas: a escassez flagrante de vagas disponíveis. Esta realidade 

dificultou a identificação de estruturas adequadas que pudessem funcionar como alternativas viáveis para 

acolher os migrantes irregulares. Consequentemente, nenhuma das estruturas investigadas se mostrou 

capaz de servir como uma solução de acolhimento satisfatória.

Assim, a proposta emergente revela-se imprescindível: o investimento direcionado para o estabelecimento 

de centros de acolhimento destinados especificamente para migrantes em situação irregular. Esta 

abordagem visa suprir não só a carência urgente de alojamento e apoio, mas também representa uma 

alternativa mais humana e eficaz quando comparada com a instalação em centros de detenção 

administrativa.

Ademais, para além da identificação das lacunas nas estruturas de acolhimento, este mapeamento permitiu 

conhecer em detalhe as abordagens positivas existentes. A intenção não é apenas suprir as necessidades 

de alojamento, mas também criar um ambiente que promova a integração, o bem-estar e a dignidade dos 

migrantes irregulares e requerentes de asilo. Incorporar estas boas práticas no desenvolvimento de um 

modelo de acolhimento ideal é crucial para oferecer uma resposta mais completa e humanizada às 

necessidades destes indivíduos em situação de vulnerabilidade.
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Após analisar os casos na UHSA de janeiro de 2020 à agosto de 2023, verifica-se que a maioria dos detidos 

carece de documentação e enfrenta processos de afastamento coercivo. Em um terço das situações nos 

CIT, o tempo máximo de instalação decorre sem o retorno ao país de origem, devido à dificuldade em 

documentar a pessoa, resultando na libertação sem cumprir a finalidade da detenção, suscitando questões 

sobre a proporcionalidade e necessidade da colocação nos CIT/EECIT.

A complexidade do Estado em documentar os detidos durante o período máximo de instalação salienta a 

urgência de modelos de gestão de casos com colaboração de entidades estrangeira e do detido. O n.º 4 do 

artigo 15.º da Diretiva de Retorno, determina a libertação imediata quando não há perspetiva razoável de 

afastamento.

Nesse contexto, a implementação de medidas alternativas à detenção emerge como uma necessidade 

premente no contexto migratório de Portugal. A detenção administrativa, sendo uma medida excecional e 

de último recurso, requer um escrupuloso respeito pelos direitos humanos e uma constante revisão para 

garantir conformidade com os princípios orientadores estabelecidos, sob pena de tornar-se arbitrária. É 

imperativo reconhecer que, mesmo alinhada com tais princípios, a detenção pode acarretar riscos de 

violações dos direitos fundamentais pelos Estados.

Ademais, é crucial reconhecer que Portugal enfrenta desafios significativos na disponibilidade de vagas nas 

instituições de acolhimento. Diante dessa realidade, torna-se mais pertinente e eficaz investir em medidas 

alternativas à detenção em vez de direcionar recursos para a construção de CITs e EECITs.
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Assim, investir em soluções alternativas à detenção se mostra não apenas como uma resposta mais 

humanitária, mas também como uma estratégia mais viável em face da falta de capacidade das instituições 

de acolhimento.

Apresentaremos de seguida, e em forma de resumo, algumas  que foram identificadas 

ao longo da implementação do projeto e deste exercício de mapeamento, no sentido de prevenir detenções 

“desnecessárias” e promover uma abordagem mais holística e humanizada no tratamento de migrantes em 

situação irregular em Portugal, buscando aliviar a carga do sistema de detenção e garantir que as soluções 

propostas sejam eficazes e viáveis.

recomendações

Implementar um processo sistemático de avaliação de vulnerabilidades a ser utilizado antes da decisão 

sobre a medida a aplicar, e capacitar os profissionais nesta área. Isto dotaria os Tribunais de mais 

informação no momento da decisão sobre que medida aplicar a um determinado estrangeiro e permitiria 

uma melhor ponderação de alternativas para casos de especial vulnerabilidade, tais como:

Este mecanismo incluiria  para evitar a detenção de menores, quando há dúvida se já 

alcançou ou não a maioridade (no caso de menores não acompanhados). A OIM, defende que 

, tendo por base o respeito pelo 

.

avaliação da idade

a detenção 

administrativa de menores não deve ocorrer superior interesse da 

criança

Um mecanismo de avaliação de vulnerabilidades beneficiaria também na análise desses casos. Na ótica da 

OIM,  de pessoas portadoras de dependência química 

ou doença mental por diversas razões, nomeadamente: necessidade de medicação muito específica e 

sintomas de abstinência; relatos das próprias pessoas que confirmam que estas não sentem que recebem 

medicação e apoio psicossocial adequado.

a UHSA não é um local adequado para acolhimento

Avaliação prévia e sistemática de vulnerabilidades:01

Crianças, estejam ou não acompanhadas

Pessoas portadoras de dependência química ou doença mental
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Como já referido anteriormente, nos últimos anos, a OIM tem verificado que cerca de um terço dos detidos 

na UHSA são libertados após atingirem o período máximo de permanência em CIT, sem que seja possível 

concretizar o seu afastamento coercivo, o qual está na origem da detenção.

Perante isto, a OIM questiona se em todos estes casos a detenção foi proporcional e necessária, apontando 

que o período de detenção, por si só, frequentemente coloca a pessoa numa situação mais precária do que 

aquela em que se encontrava antes de ser detida. Nestas situações, as pessoas são colocadas em liberdade, 

mantendo-se indocumentadas, sem perspetivas de regularização e, muitas vezes, perderam aceso a 

rendimentos que tinham anteriormente, ficando assim numa condição extremamente vulnerável.

Neste caso, sendo possível prover pelo alojamento numa , o juiz terá mais 

elementos para avaliar o perigo de fuga. Neste enquadramento, a OIM recomenda que os tribunais instem a 

AIMA a articular-se com organizações da sociedade civil para procurarem alojamento para estas pessoas.

 instituição de acolhimento

Pessoas em situação de sem abrigo

No caso das crianças, recomenda-se ainda que o procedimento envolva obrigatoriamente os 

tribunais de família e menores, o que ainda não acontece na prática, cabendo apenas aos tribunais 

de pequena instância criminal decidir sobre medidas aplicáveis a crianças no âmbito da aplicação de 

medidas de coação.

02

Considerar a aplicação de medidas alternativas à detenção também para os casos em que não há 

probabilidade de retorno durante o período máximo de instalação e pedido de informação à AIMA 

pelos tribunais

03

Considerando que, no âmbito da Lei nº 34/94,  deve ser realizada a revisão da medida de coação pelos 

Tribunais, 

 como por exemplo, se a pessoa poderá eventualmente ser libertada por possuir um local 

para viver. Deste modo, os tribunais poderão reunir elementos para avaliar se a detenção irá ou não atingir 

o fim para o qual existe: garantir o afastamento.

66

recomenda-se que os juízes solicitem à AIMA informação sobre quais diligências tomou para 

garantir o afastamento e se nesse período surgiram novos elementos que permitam a alteração da 

medida de coação,

66 . Vd. art. 3.º n.º 2 da Lei n.º 34/94, de 14 de Setembro.
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A dificuldade na compreensão da informação é fortemente agravada pela própria complexidade da 

linguagem jurídica e quando a língua do detido não é a portuguesa, somado ao stress da situação de 

detenção e quando há experiências traumáticas precedentes. Nesse sentido, a OIM enfatiza a importância 

do 

. Assim, é de fundamental importância a

, para auxiliar o detido em todos os momentos em que for ouvido ou lhe for transmitida 

informação.

cuidado que deve haver ao ouvir o detido e em garantir que compreenda a informação toda que lhe é 

transmitida  presença de intérprete, devida e comprovadamente 

qualificado

67 . Lei nº 27/2008, de 30 de junho, disponível em https://sites.google.com/site/leximigratoria/lei-do-asilo#h.p_DmdevJMl_Qvm, [acedido a 22 de Janeiro de 2023].

Garantir o auxílio de intérprete, devida e comprovadamente qualificado, em todas as 

comunicações com a pessoa sujeita ou potencialmente sujeita à detenção ou outra medida de 

coação

04

Alterações legislativas:05

Fazer constar expressamente na Lei de Estrangeiros a 

 Atualmente, este princípio 

apenas está expresso no artigo 78.º da Lei de Asilo  e nas disposições da Lei de 

Estrangeiros relativas a tráfico de seres humanos. Com base nisso, inserir dispositivo 

legal proibindo expressamente a detenção administrativa de crianças, estando estas 

acompanhadas ou não.

obrigatoriedade da observância 

do superior interesse da criança no âmbito da detenção.
67
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Em janeiro de 2021, uma nova reforma legislativa entrou em vigor no México proibindo a detenção de 

todas as crianças por motivos relacionados com o seu estatuto migratório.


A responsabilidade pelas crianças migrantes foi transferida do Instituto Nacional de Migração para o 

Sistema Nacional de Proteção da Criança. As crianças não podem agora ser detidas em centros de 

detenção para migrantes e devem ser encaminhadas às autoridades competentes de proteção à criança.


Dessa forma, cada criança tem de passar por um processo de proteção e uma avaliação do seu superior 

interesse de forma a atender a todas as suas necessidades e garantir que os seus direitos sejam 

protegidos. Nessa avaliação, todas as necessidades das crianças são consideradas, como cuidados 

médicos, psicológicos ou outros que estarão a cargo do Sistema Nacional para o Desenvolvimento 

Integral da Família, a agência mexicana de assuntos sociais.


A legislação mexicana também estabelece que as crianças migrantes e suas famílias devem receber 

estatuto humanitário temporário para protegê-las enquanto as autoridades desenvolvem um plano 

individualizado em busca de uma solução.


Assim, os retornos terão de ser baseados na avaliação do melhor interesse e não podem ser realizados 

"sem uma boa compreensão das necessidades da criança" e sem levar em conta a opinião ou a situação 

da criança.


A implementação da reforma precisará de protocolos fortes que permitam a triagem oportuna, 

encaminhamento e colocação comunitária de crianças e famílias, onde a gestão e a resolução de casos 

apropriados são priorizadas.

Exemplo de boa prática - caso do México

Incluir na lei a obrigatoriedade da realização de uma avaliação de vulnerabilidades e 

prioridade na tramitação de casos de pessoas em situação de vulnerabilidade. Esta 

obrigatoriedade impulsionaria a referida implementação de um mecanismo sistemático 

de avaliação de vulnerabilidade. No caso de menores, incluiria a avaliação de idade e o 

envolvimento obrigatório dos tribunais de família e menores.

Mencionar expressamente na lei que o juiz deve procurar alternativas à detenção para 

grupos vulneráveis e expandir o leque de opções destas alternativas. Isto é, 

recomenda-se que também seja incluída expressamente na Lei de Estrangeiros a 

possibilidade de colocação em centro aberto, ou encaminhamento para serviço 

adequado.
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68 . Epim, Relatório: Alternatives to detention: building a culture of cooperation, Julho 2022, p. 10, disponível em: https://www.epim.info/wp-content/uploads/2020/07/2020-ATD-
Evaluation-Report_Final.pdf [acedido a 24 de Janeiro de 2023].

Desde 2017, o Centro de Assistência Jurídica – Voz/ Centre for Legal Aid – Voice está a implementar um 

projeto piloto com o objetivo de promover o uso de alternativas à detenção administrativa 

individualizados como o principal instrumento para as instituições governamentais e continuar o 

desenvolvimento de um modelo holístico de gestão de casos para uma implementação bem-sucedida de 

alternativas à detenção administrativa.


Através da sua abordagem holística de gestão de casos, o CLA-Voice visa incluir pessoas na comunidade 

e evitar a (re)detenção enquanto elas trabalham para resolver o caso.


Desde a sua criação, o piloto trabalhou com 103 pessoas que se não fosse esse trabalho teriam sido 

detidas ou correriam o risco de serem detidas.


O CLA-Voice na Bulgária tem contato regular com o Ministério da Administração Interna e há vontade em 

colaborar por parte das autoridades.

Exemplo de boa prática - caso do Bulgária

Nesse sentido, pode ser utilizado como boa prática o piloto utilizado na Bulgária.68

A proposta em questão busca servir como projeto piloto na desmistificação da viabilidade e eficácia de 

alternativas à detenção. Esta iniciativa comprovaria as baixas taxas de fuga e elevado índice de resolução 

de casos por meio de uma estrutura de acolhimento baseada nas melhores práticas delineadas no 

documento. Esta proposta visa suprir a escassez de respostas sociais de acolhimento em Portugal para 

migrantes irregulares.

Criação de estruturas de acolhimento abertas06
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Fluxograma da colocação em cit/eecit em 
recusas de entrada e processos de afastamento 
coercivo em Portugal

Detenção em
Esquadra de

Polícia
            0-48h

Art. 134.º n.º1 al. h) LE

autoridade
competente, de

migrante em
situação irregular
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Instância Criminal/

Tribunal de Comarca

Interrogatório judicial

Art. 146.º n.º1, LE

Validação da
detenção e

eventual aplicação
de medida de

coação

Art. 146.º n.º1, LE

concreta de
perigo de fuga

Art. 142.º n.º3 LE

Cidadão à
custódia de

autoridade policial
e comunicação à

AIMA 

Art. 146.º n.º2 LE

Colocação
em EECIT

Colocação
em CIT

Art. 146.º n.º2 LE
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breve até
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afastamento
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máximo de
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Libertação
imediata 

Sem
pedido de

asilo 
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de asilo 
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instituição de
acolhimento para ser

encaminhado
Recebe uma folha de

abandono voluntário
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Art. 32.º LE
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situação irregular
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de medida
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Art. 142.º n.º1 LE
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permanência na
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Art. 142.º n.º1 al. b) LE
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Art. 146.º n.º5 al a) LE
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Art. 138.º n.º 1 LE
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